
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.687 - PB (2015/0228158-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO JOAO DO TIGRE 
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE ARAUJO E OUTRO(S)
  DANILO SARMENTO ROCHA MEDEIROS 
  JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO 
SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. O STJ possui entendimento de que Instrução Normativa não se enquadra no 
conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional. 
3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência no sentido de que, 
comprovada a adoção de providências contra ex-prefeito para reparar os danos 
eventualmente cometidos, preserva-se o Município do constrangimento de ser 
incluído no rol dos inadimplentes. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO JOAO DO TIGRE 
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE ARAUJO E OUTRO(S)
  DANILO SARMENTO ROCHA MEDEIROS 
  JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

A despeito do brilhantismo da decisão do Ministro Relator, não há 
se falar em incidência da Súmula 211 STJ ao caso em apreço.

O objeto do recurso especial da União é ver reconhecida a 
violação do art. 25 da Lei Complementar 101/2000, uma vez que se debatem os 
requisitos para celebração de convênios com o Governo Federal, e a possibilidade 
de inscrição do Município no CAUC e no SIAFI, em razão do descumprimento de 
normas contratuais.

O Tribunal a quo tratou do dispositivo violado, ainda que não o 
tenha citado expressamente:

Art. 25, § 1º, inciso IV, LC 101/2000: Para efeito desta Lei 
Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio 
ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal 
ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

§ 1 o São exigências para a realização de transferência voluntária, 
além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, 

empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à 
prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; (grifos nossos) No 
acórdão a Corte Regional não rechaça o argumento da União de que não houve 
prestação de contas, apenas entende que houve adoção de medidas por parte do 
novo chefe do Executivo Municipal:

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     

Documento: 1467412 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.687 - PB (2015/0228158-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2015.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, não merece prosperar a 

irresignação. 

Sustenta a União:

Não há prova, reconhecida no acórdão recorrido, de que houve a 
instauração de tomada de contas especial, nem imediata inscrição, pela unidade 
de contabilidade analítica, do potencial responsável em conta de ativo 'Diversos 
Responsáveis', tal como exigido no art. 5º, da IN nº 01/97.

Observo que a Corte de origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 333, I, 

do Código de Processo Civil e 25, §1º, IV, "a" , da Lei Complementar 101/2000, cuja ofensa 

se aduz, motivo pelo qual, à falta do indispensável prequestionamento, não se poderia 

conhecer do Recurso Especial, sendo aplicável ao caso o princípio estabelecido na Súmula 

282/STF. 

Ressalte-se que nem sequer foram opostos Embargos de Declaração pela parte 

visando suprir eventual omissão. 

Registro que, nos termos da reiterada jurisprudência deste Tribunal Superior, 

para que se tenha por prequestionada determinada matéria, é necessário que a questão tenha 

sido objeto de debate, à luz da legislação federal indicada, com a imprescindível manifestação 

pela Corte de origem, a qual deverá emitir juízo de valor acerca dos dispositivos legais, ao 

decidir pela sua aplicação ou seu afastamento em relação a cada caso concreto, o que não se 

deu na espécie.
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No tocante à alegada violação à Instrução Normativa 01/1997, não há como 

conhecer do recurso nobre, uma vez que tal norma não se enquadra no conceito de lei federal 

a ensejar recurso de natureza especial, nos termos do art. 105, "a", da CF.

Por fim, consigno que o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência no 

sentido de que, comprovada a adoção de providências contra ex-prefeito para reparar os 

danos eventualmente cometidos, preserva-se o Município do constrangimento de ser incluído 

no rol dos inadimplentes. 

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que é 
possível a suspensão das restrições quanto ao repasse de recursos federais com a 
exclusão do nome do município dos cadastros do SIAFI/CADIN/CAUC, "quando 
há comprovação de que foram adotadas as medidas necessárias por parte do 
gestor atual, objetivando a recuperação do crédito, referente ao gestor anterior e 
após a instauração de tomada de contas especial e remessa ao TCU". Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 283.917/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/02/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   

Documento: 1467412 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0228158-2 REsp 1.555.687 / PB

Números Origem:  08000205420134058203  8000205420134058203

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICIPIO DE SAO JOAO DO TIGRE
ADVOGADOS : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES

DANILO SARMENTO ROCHA MEDEIROS
BRUNO LOPES DE ARAUJO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO JOAO DO TIGRE
ADVOGADOS : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES

DANILO SARMENTO ROCHA MEDEIROS
BRUNO LOPES DE ARAUJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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